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manência  nas mais  variadas  legislações.  E  dentro  da  concepção
romanista do processo civil, remodelada nos ares de contraditório e
ampla defesa,  trata-se de peça  fundamental na  integração do siste-
ma  processual.
Contudo,  visualizando-se  este  'sistema'  sob  o  prisma de  um
invólucro ideal que acondicione a entrega da prestação jurisdicional,







uma benesse. A  utilização  sem critérios  sobrecarrega  de  tal  forma
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os  Tribunais  que  sua  função  primordial,  qual  seja,  reavaliação  da
justeza  de  sentenças,  experimenta  prejuízo  diante  da  nova  e mais
volumosa tarefa de participar da tramitação dos procedimentos, re-
visando decisões  interlocutórias.
É  preciso  repensar  os  alicerces  do  instituto.  Sua  utilização  a
qualquer tempo durante o trâmite processual, aliada ao formato que
exige  apreciação  urgente  de  efeito  suspensivo  e  análise  final  por





lado  não  interferem na  integração  perfeita  do  sistema  processual,
por  outro  servem à  aceleração procedimental.
2.  HISTÓRICO  E  DIREITO  COMPARADO
O contato com antecedentes históricos do recurso de agravo,





Nesta  linha  de  raciocínio,  sabe-se  que  no  direito  canônico,
previamente permissivo de  recurso contra as  interlocutórias,  sobre-
veio limitação diante das inconveniências que tal liberalidade acar-
retava ao processo e às partes. O mesmo ocorreu com o direito lusi-
tano  no  reinado  de Dom Afonso  IV,  com a  reação  perante  o  uso
indiscriminado permeado pela  'malícia' das partes.
O  antecedente  germânico  do  desafio  às  decisões  prolatadas
no  curso do processo,  por  sua  vez,  tinha  lugar  apenas  ao  final  de
cada uma das  fases processuais. Na atualidade, não são poucas as
legislações  que  simplesmente  não  contemplam  recurso  imediato
contra as interlocutórias, como a francesa, sem que isto importe em









e  Juízes  de  elevada  categoria,  era-lhes  atribuída  a  vestimenta  de
irrecorribilidade.1
A maturação  do  procedimento  deu  lugar  ao  nascimento  da
supplicatio,  forma  engendrada  para  que  a  parte  pudesse  solicitar
ao  governante  'reapreciação'  da  sua  causa,  sem  contudo  colocar
em dúvida a  justeza da decisão.2   Fala-se aí no do antecedente re-
moto do Agravo.
No  direito  canônico,  embora  constasse  das Decretaes  de
Gregório  IX  (1234)  a possibilidade de  apelação contra  as questões
incidentais, no Concílio de Trento ponderou-se acerca de sua incon-
veniência para o processo e para as partes, incluindo-se no Decretum
de Reformatione a proibição de  se  apelar  antes  da  sentença.3




no,  vedando apelação contra decisões de autoridades  como  Juízes
das Relações, da Índia e Minas, bem como Corregedores da Corte e




decisões  incidentais,  até mesmo com o propósito  de  retardamento
dos processos, deflagrou a reação de Dom Afonso IV com édito de








diretamente a  el  Rey    para  reapreciação das  decisões.  Formavam-
se as  'cartas de  justiça',  inicialmente contendo apenas os  reclamos






minhados  para  reapreciação,  naturalmente  imprimindo  efeito
suspensivo  à decisão.
Posteriormente, surgiram o agravo de ordenação não guarda-
da  (Afonsinas,  Liv.  3º,  Tit.  20,  §  46),  utilizado  quando deixasse  o
julgador de  'guardar' a Ordenação sobre a regularidade do proces-
so, e o agravo no auto do processo (Manuelinas, Liv. 3º, Tit. 54, § 8),
destinado  ao  conhecimento  pelo magistrado  quando  subissem os
autos através de qualquer recurso outro.
2.2  Evolução  na  Legislação  Brasileira4
Proclamada  a  Independência,  o Direito  Brasileiro  passou  a
cuidar  de  cinco  espécies  de  agravos:  instrumento,  petição,  ordiná-
rio, de ordenação não guardada e no auto do processo.


















quase  totalidade  dos  códigos  estaduais  contemplava  o  agravo  de
instrumento,  enumerando  casuisticamente  seu  cabimento.
Restaurada constitucionalmente a unidade do Direito Proces-
sual Civil  e  editado  o Código  de  1939,  concedeu-se  o  agravo  de
petição  contra  as  decisões  que  pusessem  termo  ao  processo  sem









O agravo  no Direito  Português  condiciona-se  simplesmente
ao descabimento da Apelação perante a decisão gravosa  (art. 733,









excepcionalmente  poderá  contar  com  suspensividade,  sendo












CPC).  Igualmente  no  Chile  (art.  187,  CPC),  muito  embora  o
processamento  da  apelação  contra  as  sentencias  interlocutórias
de primeira  instancia  se dê na  forma  instrumental,  à  similitude do
nosso agravo de  instrumento,  tendo efeito meramente devolutivo.6
O Direito Espanhol estabelece a reposición como recurso di-
rigido  ao próprio  prolator  quando discordante  a  parte  de  decisões
não definitivas  (art. 451, LEC). Na Legislação Argentina, prevê-se a
reposición  unicamente  contra  as  providências  simples,  estando  a
se admitir a apelação contra as  interlocutórias.7
3.  O  AGRAVO NA  ATUALIDADE
Iniciando as digressões sobre o peso de retardo que vem sen-
do trazido pelo agravo aos procedimentos judiciais, toca breve notí-
cia  sobre  sua  incidência e  formatação na  legislação vigente.
É  preciso  destacar  logo  de  início  a  despreocupação  com o
















eval,  resultante  interpretativa  do  Código  Theodosiano  e  das
Decretaes, justamente com a finalidade de se limitar o uso da ape-
lação  apenas  contra  as  sentenças.





tra  decisão  de  primeira  instância  ou  denegatória  de  seguimento  a
recurso  extraordinário  ou  especial,  retido,  com eficácia  diferida,  e
ainda  regimental.9
3.2  Anacronismo  do  Agravo  de  Instrumento
Conforme  já  alinhavado,  compartilha-se do  entendimento de
que os institutos processuais não podem servir, em hipótese alguma,
ao retardamento na entrega da prestação jurisdicional. Quando isto















sileiro  sobre  a  competência  dos  juízes  de  primeira  instância,  que
podem não  respeitar  estritamente  a  almejada  'formatação'  de  um
procedimento  idealizado para ser perfeito  (na  forma).
Sucede que  esta  preocupação  exacerbada  com o  respeito  às
regras do Processo milita contra o objetivo que deveria ser seu único
tormento,  a  saber,  efetivar  a  jurisdição  com  pronunciamento  de















franquear  possibilidades  de  reforma  às  decisões  de  primeiro  grau,
que  não  percebe  estar  inviabilizando  a  entrega  da  prestação
jurisdicional  em prazo minimamente  aceitável.




o  rito  procedimental. Ao  contrário  do que possa  parecer,  isto  não
decorre  de  diferença  na  capacitação  técnica  de  seus  condutores,
mas  demonstra  que o  Processo  se  comporta muito  bem quando o
agravo se  torna uma verdadeira exceção. Observe-se, ainda, a  ínfi-
ma parcela de provimento a agravos retidos, haja vista a experiente











adequada,  direcionando-se  com maior  presteza  a  um pronuncia-
mento  de  mérito  sem  que  se  possa  falar  em  'desrespeitos
procedimentais'.
3.2.1  Processamento  e  julgamento
Confirmando  o  anacronismo do  recurso,  basta  observar  seu
complexo  formato de processamento  e  julgamento.
É inconteste a celeridade obtida com o direcionamento imedi-
ato ao  tribunal competente, abandonando a sistemática anterior de
interposição  perante  o  prolator  da  decisão  requestando
reconsideração  e,  só  após,  remessa. Mas  as  virtudes  se  encerram
neste tópico.
Não  se  trata  de  exceção, mas  regra,  a  postulação  de  efeito
suspensivo ao recurso (art. 527, III, CPC), solução vislumbrada pelo
legislador processual para  situações de efetiva urgência  -  grandeza
no objetivo e ingenuidade na crença de que sua utilização seria pau-
tada por  tal parâmetro. O resultado,  sobrecarga aos  relatores, obri-
gados a apreciar liminarmente os agravos com severo prejuízo para
a  análise  das  apelações.









O  fato  é  que  a  condução  do  procedimento  depende  de
incontáveis decisões interlocutórias, em sua maioria sem significância
para o  resultado  final da  lide.  E  à  guisa de exemplo,  se  em poucas
linhas o juiz rejeita impugnação à gratuidade12  ou ao valor da causa,







a  decisão hostilizada  e,  através  de Acórdão  formalmente  relatado,
solucionará a questão.
À toda evidência, esta movimentação intensa e trabalhosa na
instância  recursal  não  tem  justificativa  alguma,  senão  a  'perfeição
formal' de um sistema processual, mormente considerando o  retar-




ao  dano  suportado  pela  parte  em  razão  de  ato  judicial,  passou  a
significar  justamente o  remédio utilizado para combatê-lo, em ver-
dadeira metonímia. Contudo, a prática forense tem demonstrado que





em  legislações  estrangeiras  como  se  apontou no  estudo do direito






mento  dos  tribunais  com mandados  de  segurança,  em  verdadeiro
desvirtuamento do  remédio constitucional.




vocada negativa  ou  concessão de medida  emergencial,  de  caráter
acautelatório  ou  antecipatório.
Outro motivo  para  a  permanência  do  recurso  na  legislação






Resta  saber  se  as  decisões  singulares  reformadas  efetivamen-
te  trariam prejuízo  ao  objetivo  final  do  Processo. Na maioria  dos
casos, a experiência mostra que a  resposta é negativa.
Respeitante  às  decisões  confirmadas,  freqüentemente  se  vis-
lumbrando  intuito  procrastinatório  do  agravante, mereceria maior
atenção remédio já previsto na legislação, mas de tímida utilização
pelo  órgão ad  quem. O  reconhecimento  sistemático  da  litigância
de má-fé àqueles que houverem interposto recurso "com intuito ma-
nifestamente protelatório" (art. 17, VII, CPC), bem como agravo regi-
mental  "manifestamente  inadmissível ou  infundado"  (art. 557, § 2º,
CPC),  importaria  em medida  educativa  com  grande  potencial  de
diminuição dos  recursos  temerários.
De fato, "a possibilidade de imposição de multa, quando ma-



















são de  poderes  ao  relator  para  liminarmente  negar  seguimento  ao
recurso ou ainda convertê-lo em agravo retido (art. 527, I e II, CPC).





ra  ou  turma,  circunstância  essa  que,  longe  de  acelerar,  redundará
em verdadeiro  entrave  ao procedimento  recursal".15
A supressão de mais este obstáculo processual no caminho da
celeridade e instrumentalidade, que significa, grosso modo, relutân-










Partindo  destas  premissas,  poder-se-ia mesmo  franquear  ex-





bilidade  já  ventilada pela  legislação processual  em casos  específi-
cos (art. 557, § 1-A, CPC).
Seria  bastante  que  as  decisões  de  rejeição  liminar  ou  julga-
mento  singular do agravo pelo  relator estivessem sujeitas a  revisão
por  ocasião  da  apelação,  com  reincidência  do  tema  a  critério  do
apelante. Um paralelo  com o  agravo  na modalidade  retida, mas
sem necessidade de  interposição  formal,  bastando o  ressuscitar  da
matéria  como preliminar  do  apelo,  postergando-se  até  aí  o manto
preclusivo.
4.3  Redução  Equacionada  dos Momentos  de  Interposição
A estrutura do rito no processo de conhecimento, em especial








Em primeiro  lugar,  as  decisões  dadas  no  limiar  do  procedi-
mento, que analisam pedidos de tutelas de urgência ou determinam




tempestividade da contestação,  resolução sobre  intervenção de  ter-














dido de  comunicação às partes  sobre  este  entendimento do  juiz;  a
partir daí  seria estabelecido o prazo para agravo de  instrumento,  in-
clusive possibilitando eventual  alegação de cerceamento de provas.
Assim,  todas  as decisões proferidas  após  a  apresentação da  réplica,








Como  salientado,  o  recurso  de  agravo  tem  acarretado  lenti-
dão  ao  trâmite  procedimental  em  razão  de  sua  utilização
indiscriminada, assoberbando a segunda instância, com prejuízo aos
julgamentos  das  apelações.  Exsurge daí  um dos  fatores  de morosi-
dade na prestação  jurisdicional.
Atualmente,  em um único  processo  é  corriqueiro  se  agravar
contra decisões onde  se aprecia  tutela de urgência,  eventual  inter-
venção  de  terceiros,  exceção  de  incompetência,  impugnação  à
gratuidade  e  ao  valor  da  causa,  colhendo-se  vários  recursos  antes
mesmo da ocasião  saneadora. Ainda  seguem-se outros,  combaten-
do deferimento de perícia, honorários periciais e pertinência de pro-
va  testemunhal,  por  exemplo.
Destarte,  o  equacionamento  dos momentos  de  interposição
do  agravo  na  legislação  processual  redundaria  significativa  acele-













rito  recursal  exclusivamente pelo  relator  (alargando-se possibilidade
já ventilada pela legislação processual em casos específicos: art. 557,
§ 1-A, CPC), haveria de estar blindada contra novas provocações. Aqui,




problemática  criada pelo  agravo de  instrumento; muito menos,  to-
lher  seu uso. A  resposta,  como  sempre,  está no aprimoramento da
legislação com minoração dos aspectos negativos de cada  instituto
processual,  preservando-se  sua  essência.
